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I – RELATÓRIO:
Trata este processo de proposta de Regimento Interno do Departamento Acadêmico de Artes Visuais (DAV) do Campus José Ribeiro Filho da Universidade Federal de Rondônia.
Juntada ao processo, até o momento, encontra-se a seguinte documentação:
1. À fl. 01, o Memorando 48/2017/DAV, que solicita a abertura de processo referente à matéria aqui discutida;
2. À fl. 02, parecer emitido pelo Prof. Ms. Felipe Martins Paros – doravante Prof. Felipe –  a respeito da matéria, parecer esse favorável à aprovação do Regimento aqui discutido;
3. Às fls. 03-04, cópia de Ata de reunião ordinária do Conselho Departamento do DAV na qual, dentre outros, discute-se o assunto aqui em pauta, sendo aprovado o Parecer do Prof. Felipe na citada reunião;
4. Às fls. 05-14, a proposta de Regimento Interno apresentada pelo DAV;
5. À fl. 15, parecer assinado pelo Prof. Adailtom Alves Teixeira – doravante Prof. Adailtom – junto ao Conselho do Núcleo de Ciências Humanas (NCH) do Campus José Ribeiro Filho da UNIR, parecer esse favorável à aprovação do Regimento aqui proposto;
6. Às fls. 16-18, cópia de Ata de reunião do Conselho do NCH, onde discute-se, dentre outras, o assunto aqui em pauta, sendo o Parecer do Prof. Adailtom discutido e aprovado;
7. À fl. 19, cópia de Ata do Conselho do NCH referente à reunião supracitada;
8. À fl. 20, o Despacho Nº 229/2017, por meio do qual este processo é encaminhado à SECONS;
9. À fl. 21, o Despacho 0917/2017/SECONS, por meio do qual esta Secretaria encaminha este processo à Cons.ª Eleonice de Fátima Dal Magro – doravante Cons.ª Eleonice –  na condição de Presidente da Câmara de Legislação e Normas do CONSAD;
10. À fl. 22, despacho via e-mail da Cons.ª Eleonice designando a matéria ao Cons. Maurício Silva de Souza – doravante Cons. Maurício;
11. À fl. 23, o Despacho 0925/2017/SECONS, por meio do qual esta Secretaria designa este processo ao Cons. Maurício;
12. À fl. 24, o Despacho 0048/2018/SECONS, por meio do qual esta Secretaria designa este processo ao Cons. José Juliano Cedaro, para análise e parecer;
13. À fl. 25, o Despacho 0094/2018/SECONS, pro meio do qual esta Secretaria designa este processo à Presidência da CGR, havendo, à mesma folha, designação da Cons.ª Walterlina Barboza Brasil, como Presidente Interina da CGR, deste processo a este Conselheiro;
14. À fl. 26, o Despacho 0098/2018/SECONS, por meio do qual este processo é designado a este Conselheiro, para análise e parecer;
15. Às fls. 27-30, o Despacho Nº 002/2018/Cons. Alisson Gomes/CGR/CONSEA, por meio do qual encaminho o processo à Procuradoria Jurídica da Instituição para saneamento de dúvidas que a mim se colocavam no momento;
16. À fl. 31, o Despacho 0183/2018/SECONS, por meio do qual esta Secretaria encaminha este processo à PROJUR para esclarecimento das dúvidas acima elencada;
17. Às fls. 32-35, o Parecer n. 00025/2018/GAB/PFUNIR/PGF/AGU, por meio do qual esta Procuradoria se manifesta acerca das dúvidas supracitadas;
18. À fl. 36, Despacho de minha autoria solicitando que o processo seja posto em meu poder “para realização de verificações que possam se fazer necessárias ao devido andamento do próprio processo;
II – ANÁLISE

Conforme apresentado no início do Relatório deste Parecer, trata-se esta de uma proposta de Regimento Interno do Departamento de Artes Visuais do Campus José Ribeiro Filho desta IFES.

Trata-se esta de um perfil de matéria que me causa grande preocupação, uma vez que, agora na condição de Presidente da Câmara de Graduação desta Instituição, tenho percebido o afluxo de uma série de propostas de Regimentos que, se não forem conduzidas de maneira adequada pela UNIR, nos levarão a um contexto de hiper-regulamentação das nossas atividades, o que coloca em risco a eficiência dos nossos procedimentos, na medida em que pode nos levar a tornar os nossos procedimentos altamente rígidos, podendo, portanto, diminuir a nossa capacidade de ação diante de eventuais problemas que venham a ser muito intrincados em sua estrutura. Para além disso, me foi possível perceber que determinados trechos desta proposta constituem basicamente uma réplica de trechos do Regimento Geral da Instituição, o que gera uma redundância normativa que ao meu ver é problemática naquilo que diz respeito à organização das atividades da Universidade.

Diante destas questões, encaminhei este processo à Procuradoria Federal da Advocacia Geral da União junto à UNIR apresentando as minhas impressões e solicitando-lhes a sua manifestação acerca da matéria.

A resposta desta Procuradoria, em síntese, se dá na forma das questões vinculadas ao princípio da Legalidade na Administração Pública. Assim, na medida em que o Art. 7º do Regimento Geral da UNIR dispõe que:
Art. 7º. A organização, estrutura organizacional e funcionamento da UNIR têm por base a legislação pertinente, seu Estatuto e os seguintes instrumentos:
I – Regimento Geral;
II – resoluções dos órgãos colegiados em geral;
III – Regimentos específicos dos órgãos colegiados;
IV – Regimentos específicos dos órgãos administrativos;
V – Portarias e ordens de serviço de autoridades competentes;
VI – Regulamentos e normas de aplicação específica.
tem-se que torna-se, de fato, necessária a existência destes Regimentos.

Este é um ponto que precisa ser visto em uma eventual reformulação futura dos documentos normativos que esta Instituição vier a propor, sobretudo o seu Estatuto e o seu Regimento Geral. Neste contexto, é necessário salientar a importância de atribuirmos aos Departamentos Acadêmicos e às suas instâncias internas funções proeminentemente acadêmicas, vinculadas às atividades de ensino, pesquisa e extensão que são o cerne da sua atuação, deixando questões de ordem burocrática e administrativa – no que se incluir a elaboração e aprovação de Regimentos – o mais afastadas que se fizer possível dos seus servidores, deixando estes encargos para servidores que possam desempenhá-las de forma efetiva. Neste ponto, ressalto aqui o fato de que tal consideração não implica duvidar da competência dos servidores docentes lotados nestes Departamento, mas, tão somente, a importância de se buscar proceder a uma divisão mais efetiva dos trabalhos relacionados a esta Instituição, de modo que o seu funcionamento possa se dar de forma cada vez mais fluida ao longo do tempo.

Uma solução possível para esta questão é a de se elaborar Regimentos unificados que contemplem os Departamentos Acadêmicos, ou deixar as suas atribuições e características de funcionamento vinculadas ao Regimento Geral da Instituição, vendando-se a criação de Regimentos específicos e deixando as situações mais singulares de cada Departamento a cargo do seu respectivo Conselho Departamento, tal como já é definido no Art. 222 do Regimento Geral da UNIR.

Tendo em vista, contudo, o parecer emanado pela Procuradoria Federal da AGU junto à Instituição, me vejo portanto vinculado à necessidade de concordar com a sua aprovação, ainda que não entenda haver uma real necessidade para tal. Levanto apenas a indicação de que a redação do Regimento aqui proposto seja ajustada à norma de construção de documentos jurídicos, uma vez que pude perceber falhas na organização dos incisos dos Artigos, cuja indicação está redigida em numeração arábica quando deveria sê-lo na forma de algarismos romanos.

Feitas estas considerações, parto para o meu voto.
III – PARECER

Considerando a documentação constante nos autos, bem como a importância de garantirmos o devido cumprimento do princípio da legalidade no âmbito dos nossos trabalhos, sou de parecer FAVORÁVEL à aprovação do Regimento Interno do Departamento de Artes Visuais do Campus José Ribeiro Filho da Universidade Federal de Rondônia, bem como ao ajuste referente à forma de numeração dos incisos deste Regimento, tal como apontado mais acima.

Este é o parecer, salvo melhor juízo da matéria.
Porto Velho, 05 de setembro de 2018.
Conselheiro Alisson Diôni Gomes
Relator – CGR/CONSEA 
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Decisão:
Na 169ª sessão ordinária, em 18-09-2018, a câmara acompanha o parecer em tela.
Conselheiro Alisson Diôni Gomes

Presidente
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